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A economia como o reino dos fins e a 
política, o reino dos meios
Alternativa à situação da economia financeirizada e globalizada é a economia 
civil, paradigma teórico que não aceita a separação entre economia e ética, 
pondera o economista italiano Stefano Zamagni

Por Márcia Junges e Leslie Chaves | Tradução Sandra Dall Onder

“Fala-se muito hoje da re-
lação entre economia e 
ética, mas, originalmen-

te, economia e ética eram os dois lados 
da mesma moeda. Ambas, na verdade, 
tinham como objetivo o bem da pes-
soa que vive em sociedade. A separa-
ção começou, oficialmente, em 1829, 
quando Richard Whately, influente pro-
fessor de economia na Universidade de 
Oxford, enunciou o princípio que viria 
a ser conhecido como NOMA (Non-over-
lapping Magisteria). Whately escreveu: 
‘se a economia quer tornar-se ciência 
‘dura’, deve romper os liames, dados 
por adquiridos, seja com a ética, seja 
com a política’”, explica o economista 
italiano Stefano Zamagni, em entrevis-
ta concedida por e-mail à IHU On-Line. 
E complementa: “Foi assim, a partir de 
então, até cerca de 30 anos atrás. O 
que aconteceu com o advento da glo-
balização? Que a economia tornou-se o 
reino dos fins, a política, o reino dos 
meios, e a ética tornou-se uma caixa 
vazia, porque cada um é livre para de-
cidir quais valores julga relevantes”.

A alternativa, aponta Zamagni, seria 
a economia civil, que “não aceita a se-
paração entre economia e ética”. Em 
segundo lugar, “a economia civil reco-
nhece no princípio de reciprocidade o 

direito de cidadania no âmbito do dis-
curso econômico. Em terceiro lugar, a 
economia civil destaca o bem comum 
como fim da atividade econômica, e 
não o bem total, como faz, ao contrá-
rio, a economia política”.

Stefano Zamagni atua na Univer-
sidade de Bolonha, na Itália, e já le-
cionou na Universidade de Parma e na 
Universidade Comercial Luigi Bocconi, 
em Milão. Desde 1991, é consultor do 
Conselho Pontifício “Justiça e Paz”, do 
Vaticano, e entre 1994-1995 foi mem-
bro da Pontifícia Academia das Ciên-
cias Sociais. É autor de inúmeros livros, 
dentre os quais destacamos Microeco-
nomia (Bologna: Ed. IL Mulino, 1997), 
Profilo di Storia del Pensiero Econo-
mico (Roma: Ed. Nuova Italia Scienti-
fica, 2004), Per una Nuova Teoria Eco-
nomica della Cooperazione (Bologna: 
Ed. IL Mulino, 2005) e L’Economia del 
Bene Comune (Roma: Ed. Città Nuova, 
2007). Em português, publicou Econo-
mia Civil: Eficiência, Equidade e Feli-
cidade (Vargem Grande Paulista: Ed. 
Cidade Nova, 2010), com coautoria de 
Luigino Bruni. Ao final desta entrevista 
publicamos uma lista com os seis arti-
gos de Zamagni publicados no Cader-
nos IHU ideias.

Confira a entrevista.

IHU On-Line - Quais são as prin-
cipais diferenças entre o mercado 
desde o seu surgimento e o mer-
cado financeiro globalizado atual?

Stefano Zamagni - Ao analisar a 
história do capitalismo, verifica-se 
que este sistema socioeconômico 

passou por diversas formas: ca-
pitalismo comercial, capitalismo 
agrário, capitalismo industrial, ca-
pitalismo financeiro. Sua natureza 
profunda é sempre a mesma; o que 
muda é a sua forma de expressão. A 
financeirização da economia, pre-
valente hoje, é resultante de dois 

eventos epocais, ocorridos quase 
simultaneamente, no final da dé-
cada de 1970: a globalização e a 
terceira revolução industrial (da 
tecnologia digital). Atenção para 
não confundir globalização com a 
internacionalização das transações 
econômicas. Esta última já existia 
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O problema, hoje, é de natureza 
cultural, no sentido que o capita-

lismo financeiro está mudando 
os mapas cognitivos das pessoas

na Antiguidade; a primeira é fru-
to de decisão política, tomada na 
cúpula do G-6 em Rambouillet (Pa-
ris), em novembro de 1975. (Hoje 
temos o G20; a de Paris em 1975 
foi a primeira cúpula mundial da 
modernidade).

Os efeitos macroevidentes do ca-
pitalismo financeiro são vistos por 
todos. Em 1980, os ativos finan-
ceiros dos bancos do mundo eram 
iguais ao Produto Interno Bruto 
- PIB mundial (27 trilhões de dóla-
res). Em 2007 – no início da crise 
– os ativos financeiros eram iguais 
a quatro vezes o PIB mundial (240 
trilhões contra cerca de 60 trilhões 
de dólares). Hoje, a proporção su-
biu para cinco vezes. No mesmo 
período, em 51 países analisados, 
a renda do trabalho com relação 
ao PIB caiu 9 pontos, em média, 
na Europa e nos EUA, 10 pontos na 
Ásia e 13 pontos na América Latina. 
Os pontos perdidos pelo trabalho 
foram acumulados nos rendimentos 
financeiros.

Política a serviço da 
economia

Este novo modelo de capitalismo 
financeiro já mudou e irá mudar 
ainda mais alguns princípios funda-
mentais em vigor anteriormente. 
Primeiro, a submissão do trabalho 
à finança. O capitalismo industrial 
tinha necessidade do trabalho, que 
depois explorava. O capitalismo 
financeiro não precisa dele; ele 
apenas precisa de alguns criativos 
e tecnologias novas. Isso explica o 
fenômeno das “pessoas exceden-
tes”, ou seja, pessoas expulsas do 
processo de produção (Papa Fran-
cisco as chama de “descartáveis”). 
Este fenômeno de expulsão é dife-

rente tanto da exclusão como da 
exploração (muitos ainda não com-
preenderam isso).

Em segundo lugar, a inversão da 
relação entre mercado e democra-
cia. Hoje, os governos nacionais 
são julgados pelas agências de ra-
ting1. A economia fixa as metas a 
serem atingidas e a política está a 
serviço delas. No passado, sempre 
foi verdade o contrário. Em 1996, 
Hans Tietmeyer, então presidente 
da prestigiada Bundesbank2, escre-
veu: “Às vezes tenho a impressão 
de que a maioria dos políticos ain-
da não entendeu que eles já estão 
sob o controle dos mercados finan-
ceiros e são dominados por eles”. 
E isso explica por que, em de-
zembro de 1999, o presidente dos 
EUA, Clinton, revogou a célebre lei 
Glass-Steagall3 de 1933. Ou o caso 

1 Rating: termo utilizado para designar a 
classificação de uma empresa ou instituição 
(ou até mesmo país) em termos de risco de 
crédito, mediante a utilização de uma escala 
predefinida de atributos e qualificações. A 
avaliação de risco pode incidir genericamente 
sobre uma empresa ou instituição, tendo em 
conta a sua situação econômica e financeira e 
a sua capacidade e perspectivas de gerar lu-
cros, ou apenas especificamente sobre o seu 
risco de crédito medido pela sua capacidade 
em cumprir o serviço com as dívidas. O ra-
ting é, desta forma, um instrumento de ex-
trema relevância para o mercado na medida 
em que fornece aos potenciais credores uma 
opinião independente sobre o risco de crédi-
to. (Nota da IHU On-Line)
2 Deutsche Bundesbank (em português, 
Banco Federal Alemão): é o banco central 
da República Federal da Alemanha e, como 
tal, faz parte do Sistema Europeu de Bancos 
Centrais - SEBC. A instituição considerada 
durante muito tempo a mais confiável da Ale-
manha perdeu sua principal função com a in-
trodução do euro. Devido à sua força e porte, 
o Bundesbank é o membro mais influente do 
SEBC. (Nota da IHU On-Line)
3 Lei Glass-Steagall ou Glass Steagall 
Act de 1933: foi um estamento US ‘Banking 
Act’ (Pub. L. No. 73-66, 48 Stat. 162) que es-
tabeleceu a  Federal Deposit Insurance Cor-

recente de Carmen Segarra de se-
tembro de 2014.4 E assim por dian-
te com tantos outros exemplos.

IHU On-Line - Em que medida se 
pode falar de uma ontologização 
do mercado ou da economia em 
nossos dias?

Stefano Zamagni - A afirmação 
hegemônica da cultura do indivi-
dualismo libertário (é bom lembrar 
que o individualismo no passa-
do não era libertário). É um novo 
modo de ser individualista, pois 
apagaram-se palavras como soli-
dariedade, fraternidade, relacio-
namento. A rede, por exemplo, au-
menta enormemente os contatos, 
mas reduz as relações interpesso-
ais. Mas, acima de tudo, o individu-
alismo libertário legitima de fato a 
ganância, que de vício passou a ser 
exaltada como virtude. Sua men-
sagem é, pois, “nunca se contente 
com o que foi alcançado; não há 
limite para a riqueza”. Daí o ego-
centrismo em que o ‘eu’ volta-se 
sempre sobre si mesmo. À luz disso 
tudo, compreende-se por que hoje 
se fala de um certo tipo de ontolo-
gização da economia.

IHU On-Line - Quais são as 
principais diferenças entre a 
economia civil e a economia de 
mercado?

Stefano Zamagni - A economia 
de mercado é um tipo de organiza-
ção especial da vida econômica da 
sociedade. Fundada no século XV, 
na Toscana — Florença, onde foi 
seu centro —, desenvolveu-se em 
seguida e espalhou-se pelo resto da 
Europa. O erro que se continua a fa-
zer ainda hoje é confundir ‘merca-
do’, lugar de troca (market place), 
existente desde os tempos antigos, 

poration, ou agência garantidora de créditos. 
Esta lei foi promulgada pela administração 
de Franklin D. Roosevelt para, basicamente, 
evitar um colapso financeiro sistêmico como 
o ocorrido em 1929. (Nota da IHU On-Line)
4 Carmen Segarra: funcionária do orga-
nismo norte-americano encarregado de mo-
nitorar o sistema bancário, e que foi demitida 
por se opor a uma operação fraudulenta do 
grupo financeiro Goldman Sachs, que pro-
vava a cumplicidade da Casa Branca com as 
corporações financeiras. Para mais informa-
ções consulte http://bit.ly/1AKlbf8. (Nota da 
IHU On-Line)
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com a ‘economia de mercado’, um 
modelo específico de ordem social 
baseado sobre certos princípios re-
guladores (é culpa dos economistas 
nunca explicarem a profunda dife-
rença dos dois conceitos).

Economia civil, ao contrário, 
é um paradigma teórico, isto é, 
um tipo de óculos com o qual se 
examina e interpreta a realidade 
observada. A economia civil — fun-
dada por Antonio Genovesi5, de 
Nápoles, em 1753 — diferencia-se 
do paradigma da economia políti-
ca — fundada por Adam Smith6, em 
1776 — em três pontos específi-
cos. Primeiro, a economia civil não 
aceita a separação entre economia 
e ética. Em segundo lugar, a eco-
nomia civil reconhece no princípio 
de reciprocidade o direito de cida-
dania no âmbito do discurso econô-
mico (a economia política nunca se 
ocupa deste princípio). Em tercei-
ro lugar, a economia civil destaca o 
bem comum como fim da ativida-
de econômica, e não o bem total, 
como faz, ao contrário, a economia 
política.

Pode-se ter, portanto, uma eco-
nomia civil de mercado e uma 
economia capitalista de mercado. 
A diferença entre ambas, embora 
se tratando sempre de economia 
de mercado, encontra-se na acei-
tação, ou não, dos três princípios 
mencionados acima.

IHU On-Line - É a partir desse 
quadro de autorreferencialidade 
que podemos compreender a rup-
tura entre economia e ética? Por 
quê? Em que sentido a economia 

5 Antonio Genovesi (1713-1769): escritor, 
filósofo , economista e sacerdote italiano. 
(Nota da IHU On-Line)
6 Adam Smith (1723-1790): considerado o 
fundador da ciência econômica tradicional. 
A Riqueza das Nações, sua obra principal, de 
1776, lançou as bases para o entendimento 
das relações econômicas da sociedade sob a 
perspectiva liberal, superando os paradigmas 
do mercantilismo. Sobre Adam Smith, veja 
a entrevista concedida pela professora Ana 
Maria Bianchi, da Universidade de São Pau-
lo - USP, à IHU On-Line nº 133, de 21-03-
2005, disponível em http://bit.ly/ihuon133, 
e a edição 35 dos Cadernos IHU ideias, de 
21-07-2005, intitulada Adam Smith: filósofo 
e economista, escrita por Ana Maria Bianchi 
e Antônio Tiago Loureiro Araújo dos Santos, 
disponível em http://bit.ly/ihuid35. (Nota da 
IHU On-Line)

nasce como uma “costela” da éti-
ca e era compreendida como “go-
verno da casa”?

Stefano Zamagni - Fala-se muito 
hoje da relação entre economia e 
ética, mas, originalmente, econo-
mia e ética eram os dois lados da 
mesma moeda. Ambas, na verda-
de, tinham como objetivo o bem 
da pessoa que vive em sociedade. A 
separação começou, oficialmente, 
em 1829, quando Richard Whately, 
influente professor de economia na 
Universidade de Oxford, enunciou 
o princípio que viria a ser conhe-
cido como NOMA (Non-overlapping 
Magisteria). Whately escreveu: “se 
a economia quer tornar-se ciência 
‘dura’, deve romper os liames, da-
dos por adquiridos, seja com a éti-
ca, seja com a política” (note-se, 
na época, o positivismo era a epis-
temologia dominante). “Ética”, 
disse ele, “pertence ao reino dos 
valores, lugar onde se decide o que 
é bom e o que é mau; política, o 
reino dos fins, lugar nomeadamen-
te onde se define os objetivos que 
a sociedade quer perseguir; econo-
mia, o reino dos meios, lugar aonde 
se vai em busca dos mais eficazes 
e eficientes em vista de realizar, 
do melhor modo possível, aqueles 
fins, por sua vez submetidos ao es-
crutínio da ética.

Foi assim, a partir de então, até 
cerca de 30 anos atrás. O que acon-
teceu com o advento da globaliza-
ção? Que a economia tornou-se o 
reino dos fins, a política, o reino 
dos meios, e a ética tornou-se uma 
caixa vazia, porque cada um é li-
vre para decidir quais valores julga 
relevantes (o relativismo ético é 
a consequência do individualismo 
libertário, não vice-versa, como 
muitos ainda pensam). Esta inver-
são de papéis nas três esferas — 
ética, política e econômica — está 
na origem dos problemas mencio-
nados acima.

IHU On-Line - Um “outro di-
nheiro” e uma “outra economia” 
são plausíveis? Como podemos 
compreender que bancos falidos 
tenham sido reabilitados na crise 
de 2008, enquanto o povo per-
dia casas e empregos? É possível 

vislumbrar um cenário no qual os 
bancos seriam reduzidos a servi-
dores, não mais como senhores 
da economia?

Stefano Zamagni - Uma ou-
tra economia é certamente pos-
sível, desde que se a queira de 
fato. Este ponto deve ficar claro. 
As coisas não estão melhorando, 
não porque existem dificuldades 
técnicas ou naturais. Assim foi 
no passado, por muitos séculos. 
A humanidade só se libertou do 
jugo da fome, por exemplo, de-
pois da Primeira Guerra Mundial 
(é verdade que ainda existem 900 
milhões de pessoas sofrendo com 
a fome, mas isso não é devido à 
falta de alimentos ou conheci-
mento técnico para produzi-los,  
e sim à miopia e ao egoísmo de 
muitos). O problema, hoje, é de 
natureza cultural, no sentido que 
o capitalismo financeiro está mu-
dando os mapas cognitivos das 
pessoas, fazendo-as acreditar 
que a felicidade consiste no acú-
mulo ilimitado de riqueza e no 
consumo compulsivo (o chamado 
neoconsumismo).

Finanças éticas

Além do mais, quem levava e 
leva o dinheiro para os especula-
dores financeiros, garantindo-lhes 
a mais alta taxa de juros? Por que 
não praticar o “voto com carteira” 
(voting by wallet) para penalizar 
as empresas consideradas imorais? 
Por que não entrar no circuito das 
finanças éticas, praticando investi-
mentos socialmente responsáveis? 
E assim por diante. Todas essas 
práticas são possíveis e sustentá-
veis e criariam condições para a 
implementação de uma economia 
de mercado civil. Esta, sim, redu-
ziria o poder político dos bancos de 
investimentos, e não uma regula-
mentação de cima. A regulamenta-
ção de cima, de fato, é sistemati-
camente desviada ou manipulada 
(veja o caso Segarra).

Nisto reside a diferença entre 
pró-mercado e pró-negócios. Os 
primeiros defendem o mercado 
(civil), porque o mercado pode ser 
um lugar de humanização das rela-
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ções econômicas (já o tinha escrito 
Erasmus de Rotterdam7, em 1503, 
e antes dele os grandes autores 
franciscanos como Bernardino de 
Siena8, Bernardino de Feltre9, Luca 
Pacioli10, etc.). Aqueles, ao contrá-
rio, que são pró-negócios, defen-
dem os interesses das empresas e 
dos bancos de investimento já ope-
rantes no mercado, favorecendo a 
busca de lucro (Rent-seeking).

Déficit democrático

O que se pode fazer, então? Há 
diversas formas de reagir aos de-
safios lançados à economia no sé-
culo XXI. Uma maneira poderia ser 
chamada de “fundamentalismo do 
laissez-faire”11, sustentado por um 
plano de transformação tecnoló-
gica, conduzido por sistemas de 

7 Erasmus de Rotterdam (1466-1536): 
teólogo e humanista neerlandês, conheci-
do como Erasmo de Roterdã. Seu principal 
livro foi Elogio da loucura. (Nota da IHU 
On-Line)
8 Bernardino de Siena (1380-1444): re-
ligioso franciscano que viajou e pregou por 
povoados e cidades da Itália setentrional e 
central, levando populações inteiras a uma 
renovação cristã, pela palavra e pelo exem-
plo. Além disso, trabalhou pela reforma da 
Ordem Franciscana. Dele existem alguns es-
critos em língua latina e vernácula. (Nota da 
IHU On-Line)
9 Bernardo de Feltre (1439-1494): tam-
bém conhecido como Bernardinus de Feltre, 
foi um frade missionário italiano. Sua memó-
ria se liga à instituição de caridade Monti di 
Pietà, da qual era o reorganizador e, em certo 
sentido, o fundador, juntamente com Michele 
Carcano. (Nota da IHU On-Line)
10 Luca Bartolomeo de Pacioli (1445-
1517): foi um monge franciscano e célebre 
matemático italiano. É considerado o pai 
da contabilidade moderna. (Nota da IHU 
On-Line)
11 Laissez-faire: é hoje expressão-símbolo 
do liberalismo econômico, na versão mais 
pura de capitalismo de que o mercado deve 
funcionar livremente, sem interferência, ape-
nas com regulamentos suficientes para prote-
ger os direitos de propriedade. Esta filosofia 
tornou-se dominante nos Estados Unidos e 
nos países da Europa durante o final do sécu-
lo XIX até o início do século XX. A expressão 
é de etimologia francesa: “laissez faire, laissez 
aller, laissez passer”. Esta significa literal-
mente “deixai fazer, deixai ir, deixai passar”. 
A sua origem é incertamente atribuída ao co-
merciante Legendre, que a teria pronunciado 
numa reunião com Colbert, no final do século 
XVII (Que faut-il faire pour vous aider? per-
guntou Colbert. Nous laisser faire, teria res-
pondido Legendre). Mas não resta dúvida de 
que o primeiro autor a usar a frase laissez-fai-
re, numa associação clara com sua doutrina, 
foi o Marquês de Argenson por volta de 1751. 
(Nota da IHU On-Line)

autorregulação, com abdicação da 
política e, sobretudo, com a perda 
da possibilidade de ação coletiva. 
Não é difícil perceber os riscos de 
autoritarismo, resultante do dé-
ficit democrático, deste tipo de 

abordagem.

Uma segunda maneira é a abor-
dagem neo-estatalista, que pos-
tula uma forte exigência de regu-
lamentação em nível de governo 
nacional. A ideia é fazer reviver, 
ainda que parcialmente renova-
das e racionalizadas, as áreas de 
intervenção pública na economia 
e nas esferas sociais. Mas, é claro, 
isso não só produziria efeitos cola-
terais indesejados, como também 
poderia levar a consequências de-
sastrosas, no caso dos países em 
transição hoje. Na verdade, a im-
plementação de novas e mais ex-
tremadas políticas de mercado li-
vre poderia, nas condições atuais, 
prejudicar os já baixos níveis de 
prosperidade dos países em via de 
desenvolvimento.

Nivelamento por baixo

Finalmente, há uma estraté-
gia favorita da Doutrina Social da 
Igreja (interessante recordar que, 
durante séculos, a Igreja Católica 
utilizou a expressão doctrina civilis 
para referir-se aos ensinamentos 
acerca da ordem econômica e po-
lítica. Foi só depois do pontificado 

de Leão XIII12 que a doctrina civilis 
tornou-se doctrina socialis). Quais 
são as características dessa abor-
dagem? Cinco pilares a sustentam.

1) O cálculo econômico compa-
tibiliza-se com a diversidade de 
comportamentos e tipologias insti-
tucionais. É necessário, portanto, 
defender as tipologias empresariais 
mais fracas, em vista de se obter 
um ensinamento para o futuro. O 
filtro de seleção, certamente, deve 
estar presente, mas não demasia-
damente fino, exatamente para 
que qualquer solução que supere 
determinado grau de eficiência 
possa sobreviver. O mercado global 
deve, pois, tornar-se o lugar onde 
as variedades locais possam ser 
melhoradas, o que significa rejei-
tar a visão determinista, segundo 
a qual há apenas uma maneira de 
operar no mercado global.

Não esqueçamos que a globali-
zação nivela inevitavelmente para 
baixo todas as variedades institu-
cionais em cada país. Não há nada 
de surpreendente nisso, porque as 
regras do livre comércio se chocam 
com a variedade cultural e veem 
as diferenças institucionais (por 
exemplo, os diferentes modelos de 
welfare13, os sistemas de ensino, 
de visão da família, a importância 
dada à justiça distributiva, e assim 
por diante...) como um sério obs-
táculo à sua propagação. Por esse 
motivo, vigiar é essencial para que 
o mercado global não se torne uma 
ameaça séria contra a democracia 
econômica.

2) A aplicação do princípio da 
subsidiariedade em nível transna-
cional. Isto requer que as organi-

12 Leão XIII (1810-1903): nascido Vincen-
zo Gioacchino Raffaele Luigi Pecci. Foi Papa 
de 20 de fevereiro de 1878 até a data da sua 
morte. Notabilizou-se primeiramente como 
popular e bem-sucedido Arcebispo de Per-
guia, o que conduziu a sua nomeação como 
Cardeal em 1853. Ficou famoso como o “papa 
das encíclicas”. A mais conhecida de todas, a 
Rerum Novarum, de 1891, sobre os direitos 
e deveres do capital e trabalho, introduziu a 
ideia da subsidiariedade no pensamento so-
cial católico. (Nota da IHU On-Line)
13 Welfare State: expressão em inglês que 
significa “estado de bem-estar” e abrange 
as noções de Estado de bem-estar social e 
de políticas públicas, ou seja, o conjunto de 
benefícios socioeconômicos que um governo 
proporciona aos seus súditos. (Nota do IHU 
On-Line)

O mercado glo-
bal deve, pois, 
tornar-se o lu-

gar onde as 
variedades lo-

cais possam ser 
melhoradas, o 
que significa 

rejeitar a visão 
determinista
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zações da sociedade civil sejam re-
conhecidas, e não autorizadas pelo 
Estado. Elas devem ter uma função 
muito mais importante do que a 
mera advocacy14 ou denúncia; de-
vem desempenhar um papel inte-
gral de monitoração das atividades 
das empresas multinacionais e das 
instituições internacionais.

O que significa isso na prática? As 
organizações da sociedade civil de-
vem desempenhar papéis públicos 
e funções públicas. Em particular, 
devem exercer pressão sobre os 
governos dos países mais importan-
tes em vista de assinarem um acor-
do capaz de conter, drasticamente, 
as vantagens resultantes de uma 
improvisada retirada de capital dos 
países em via de desenvolvimento.

Sobre-endividamento

3) Os Estados nacionais, em par-
ticular os pertencentes ao G2015, 
devem entrar em acordo para mu-
dar a Constituição e os Estatutos 
das organizações financeiras inter-
nacionais, superando o Washington 

14 Advocacy: prática política levada a cabo 
por indivíduo, organização ou grupo de pres-
são, no interior das instituições do sistema 
político, com a finalidade de influenciar a for-
mulação de políticas e a alocação de recursos 
públicos. A advocacy pode incluir inúmeras 
atividades, tais como campanhas por meio 
da imprensa, promoção de eventos públicos, 
comissionamento e publicação de estudos, 
pesquisas e documentos para servir aos seus 
objetivos. O lobbying é uma forma de advo-
cacy realizada mediante a abordagem direta 
dos legisladores para defender determinado 
objetivo e tem um papel importante na polí-
tica moderna. Estudos têm explorado o modo 
pelo qual os grupos de advocacy utilizam os 
meios de comunicação social para promover 
a mobilização civil e a ação coletiva em defesa 
dos interesses que defendem. (Nota da IHU 
On-Line)
15 G20: Grupo dos 20, formado pelos minis-
tros de finanças e chefes dos bancos centrais 
das 19 maiores economias do mundo mais 
a União Europeia. Foi criado em 1999, após 
as sucessivas crises financeiras da década de 
1990. Visa favorecer a negociação interna-
cional, integrando o princípio de um diálogo 
ampliado, levando em conta o peso econô-
mico crescente de alguns países, que, juntos, 
representam 90% do PIB mundial, 80% do 
comércio mundial (incluindo o comércio in-
tra-UE) e dois terços da população mundial. 
O peso econômico e a representatividade do 
G-20 conferem-lhe significativa influência 
sobre a gestão do sistema financeiro e da eco-
nomia global. (Nota da IHU On-Line)

Consensus16, criado na década de 
1980, após a experiência latino- 
americana. Esta, em última análi-
se, requer a elaboração de regras 
que traduzam a ideia de que a efi-
ciência não é gerada apenas pela 
propriedade privada e o livre co-
mércio, mas também por políticas 
como a concorrência, a transpa-
rência, políticas de transferência 
de tecnologia, e assim por diante. 
A aplicação pelo Fundo Monetário 
Internacional - FMI e pelo Banco 
Mundial dessa visão parcial, dis-
torcida e unilateral das coisas pro-
duz consequências desastrosas de 
sobre-endividamento e repressão 
financeira nacional.

Não deve ser esquecido que, 
numa economia financeiramente 
reprimida, a pressão inflacionária 
põe uma cunha entre os depósi-
tos domésticos e as taxas de juros 
dos empréstimos, com o resultado 
de que as empresas nacionais são 
artificialmente induzidas a buscar 
empréstimos no exterior, enquanto 
os poupadores nacionais são convi-
dados a depositar seus fundos no 
exterior.

4) As instituições de Bretton 
Woods17, o United Nations Develop-

16 Consenso de Washington: conjunto 
de medidas composto por dez regras básicas, 
formulado em novembro de 1989 por econo-
mistas de instituições financeiras baseadas 
em Washington D.C., como o FMI, o Banco 
Mundial e o Departamento do Tesouro dos 
Estados Unidos, fundamentadas num tex-
to do economista John Williamson, do In-
ternational Institute for Economy, e que se 
tornou a política oficial do Fundo Monetário 
Internacional em 1990, quando passou a ser 
“receitado” para promover o “ajustamento 
macroeconômico” dos países em desenvolvi-
mento que passavam por dificuldades. (Nota 
da IHU On-Line)
17 Conferência de Bretton Woods: nome 
com que ficou conhecida a Conferência Mo-
netária Internacional, realizada em Bretton 
Woods, no estado de New Hampshire, nos 
EUA, em julho de 1944. Representantes de 44 
países participaram da conferência. Nela foi 
planejada a recuperação do comércio inter-
nacional depois da Segunda Guerra Mundial 
e a expansão do comércio através da conces-
são de empréstimos e utilização de fundos. 
Os representantes dos países participantes 
concordaram em simplificar a transferência 
de dinheiro entre as nações, de forma a re-
parar os prejuízos da guerra e prevenir as 
depressões e o desemprego. Concordaram 
também em estabilizar as moedas nacionais, 
de forma que um país sempre soubesse o 
preço dos bens importados. A Conferência 
de Bretton Woods traçou os planos de dois 

ment Programme - UNDP18 e outras 
agências internacionais devem ser 
encorajadas, por meio das organi-
zações da sociedade civil, a incluir 
em seus parâmetros de desenvolvi-
mento os indicadores de distribui-
ção de riqueza humana e os indi-
cadores que quantificam o respeito 
das especificidades locais. Estes in-
dicadores devem ser devidamente 
considerados tanto no desenvolvi-
mento de rankings internacionais, 
quanto na elaboração de planos de 
intervenção e assistência. A pres-
são será em vista da ideia de de-
senvolvimento equitativo, demo-
crático e sustentável.

A falta de instituições (não de 
burocracias!) em nível mundial faz 
com que muitos problemas do nos-
so tempo sejam difíceis de resol-
ver, especialmente os ambientais. 
Enquanto os mercados são cada vez 
mais globalizados, o quadro insti-
tucional transnacional ainda é o do 
pós-guerra. Poderia se objetar: não 
há suficientes tratados internacio-
nais, ou suficientes acordos em 
nível nacional para regular as rela-
ções entre os indivíduos? A analogia 
é perigosamente enganosa, porque 
os contratos estipulados dentro de 
um país podem ser aplicados pelo 
Estado desse país; mas não existe 
uma autoridade transnacional ca-

organismos das Nações Unidas — o Fundo 
Monetário Internacional e o Banco Mundial. 
O fundo ajuda a manter constantes as taxas 
de câmbio, além de socorrer países com crises 
nas suas reservas cambiais, como no caso do 
Brasil e da Rússia, em 1998. O banco realiza 
empréstimos internacionais a longo prazo e 
dá garantia aos empréstimos feitos através de 
outros bancos. (Nota da IHU On-Line)
18 United Nations Development Pro-
gramme – UNDP: (em português Progra-
ma das Nações Unidas para o Desenvolvi-
mento – PNUD) é o órgão da Organização das 
Nações Unidas - ONU que tem por mandato 
promover o desenvolvimento e eliminar a 
pobreza no mundo. Entre outras atividades, 
o PNUD produz relatórios e estudos sobre o 
desenvolvimento humano sustentável e as 
condições de vida das populações, bem como 
executa projetos que contribuam para melho-
rar essas condições de vida, nos 166 países 
onde possui representação. É conhecido por 
elaborar o Índice de Desenvolvimento Hu-
mano- IDH, bem como por ser o organismo 
internacional que coordena o trabalho das 
demais agências, fundos e programas das 
Nações Unidas — conjuntamente conhecidas 
como Sistema ONU — nos países onde está 
presente. (Nota da IHU On-Line)
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paz de fazer cumprir os tratados 
entre Estados.

Em geral, é difícil ver como este 
estado de coisas possa continuar: 
enquanto o mercado, na sua gran-
de variedade de formas, tornou-se 
global, a configuração dos governos 
permaneceu essencialmente nacio-
nal, ou, no máximo, internacional.

Cultura de 
reciprocidade

5) É necessário que Organizações 
Governamentais Internacionais 
- OGIs sejam instituídas pelos go-

vernos nacionais. (Exemplo de uma 
rede intergovernamental de regu-
ladores nacionais é o Comité de 
Basileia para Supervisão Bancária, 
que inclui representantes de 27 na-
ções.) O fato de que não existe um 
único ordenamento jurídico global 
e completo, e nenhum governo glo-
bal, não implica na impossibilidade 
de se conceber regimes regulado-
res globais, constituídos por ato-
res como as OGIs e Organizações 
Não Governamentais - ONGs, que 
se ocupam dos temas e problemas 
que não podem ser enfrentados e 
resolvidos somente pelos governos 
nacionais.

Enfim, um rico tecido de expe-
riências não utilitaristas deve ser 
criado, com a finalidade de funda-
mentar os padrões de consumo e, 
em termos mais gerais, estilos de 
vida, capazes de permitir o esta-
belecimento de uma cultura de re-
ciprocidade. Para ser crível, esses 
valores devem ser praticados e não 
apenas expressos. É de fundamen-
tal importância que aqueles que 
concordam em trilhar o caminho 
em direção a uma sociedade civil 
transnacional se esforcem em criar 
organizações cujo modus operan-
di gire em torno do princípio de 
reciprocidade.
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